
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2102544 - SP (2023/0368538-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CLAUDIO BERNARDINO TEIXEIRA
ADVOGADO : MARIA AMELIA BARATA DA SILVEIRA - SP231646
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CANCELAMENTO. CIRURGIA. URGÊNCIA 
CONFIGURADA. NEGATIVA. ILICITUDE. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. ABALO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Na espécie, a Corte local concluiu que restou configurada a urgência do 
procedimento pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade de cobertura pelo 
plano de saúde, sendo ilícita a negativa ora apontada. Rever tal 
posicionamento demandaria o reexame das circunstâncias fáticas. 
Incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ, em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional, prejudica a análise 
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial. Ausência de 
similitude fática entre os julgados confrontados.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a título 
de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia do usuário, já abalado e com a saúde debilitada. Súmula nº 
83/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CANCELAMENTO. CIRURGIA. URGÊNCIA 
CONFIGURADA. NEGATIVA. ILICITUDE. SÚMULA Nº 7/STJ. DANO 
MORAL. ABALO. SÚMULA Nº 83/STJ. DISSÍDIO. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Na espécie, a Corte local concluiu que restou configurada a urgência do 
procedimento pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade de cobertura pelo 
plano de saúde, sendo ilícita a negativa ora apontada. Rever tal 
posicionamento demandaria o reexame das circunstâncias fáticas. 
Incidência da Súmula nº 7/STJ.
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ, em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional, prejudica a análise 
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial. Ausência de 
similitude fática entre os julgados confrontados.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a título 
de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia do usuário, já abalado e com a saúde debilitada. Súmula nº 
83/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S.A. contra a decisão que conheceu parcialmente do recurso para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 285/302), a agravante alega, em síntese, 

que não pretende o reexame dos fatos, "(...) tendo em vista que o objeto recursal versa 
exclusivamente sobre o aspecto formal, em detrimento da violação aos artigos da lei 

federal e da divergência jurisprudencial" (e-STJ fl. 291).

Afirma que a jurisprudência foi demonstrada e que não há falar em 

aplicação da Súmula nº 83/STJ.

Sustenta que foram violados os arts. 35-C da Lei nº 9.656/1998, 337 e 434 

do Código de Processo Civil, 186 e 927 do Código Civil, sob a assertiva de que 
 

"(...)
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A operadora demonstrou que inexiste qualquer ilegalidade no 
reagendamento do procedimento, considerando que, por culpa única e 
exclusiva do Agravado, tal necessidade ocorreu, bem como que inexistiu 
qualquer urgência e/ou emergência que viesse a justificar o pleito, 
considerando que este se encontrava plenamente ciente da eletividade de 
seu procedimento" (e-STJ fl. 294).
 
Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

306).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

No recurso especial (e-STJ fls. 229/250), a recorrente aponta, além de 

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as 

respectivas teses:

(i) art. 337 do Código de Processo Civil - porque o recorrido não comprovou 

a negativa de serviços ou dos procedimentos médicos e não apresentou resultado de 

exame de negativa para a Covid-19;

(ii) a recorrente alega que em nenhum momento a parte contrária 

comprovou que a remarcação da cirurgia foi indevida;

(iii) art. 35-C da Lei nº 9.656/1998 - sob o argumento de que não se tratava 

de cirurgia de emergência ou urgência "(...) elencadas pela ANS (...) disponibilizadas e 

abertas ao público no próprio sítio digital do órgão" (e-STJ fl. 239);

(iv) arts. 186 e 927 do Código Civil e 434 do CPC - porque o recorrido não 

comprovou os requisitos necessários para a condenação da recorrente ao pagamento 

de indenização por danos morais, e

(v) dissídio jurisprudencial - inexistência de dano moral decorrentes de 

negativa baseada em procedimento de caráter eletivo sem indicação de urgência.

Consta da decisão agravada que a Corte local concluiu que restou 

configurada a urgência do procedimento pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade de 

cobertura pelo plano de saúde, sendo, portanto, ilícita a negativa ora apontada.

É o que se extrai da seguinte passagem:

 
"(...)
É incontroverso que o autor, após a realização do primeiro 

procedimento cirúrgico em janeiro de 2021, teve recidiva da hérnia 
intestinal, inclusive com infecção e dores lancinantes.

É incontroverso, ainda, que após os exames pré operatórios, foi 
agendada nova cirurgia em 04/11/2021, transferida para 20/01/2022, 
sem justificativa plausível.

Sustenta a requerida que a transferência deu-se mediante 
comunicação prévia por email em razão da inexistência de teste de COVID.

Tais argumentos não se sustentam.
Primeiro porque a impressão de p. 62 diz respeito à mera consulta 

eletrônica interna da requerida, que pode ser alterada unilateralmente.
Não há cópia do alegado email de comunicação, nem 
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sequer apontamento da data que essa comunicação tenha sido 
realizada.

Anota-se, no mais, que é evidente que o teste de covid, caso 
realmente não tenha sido providenciado pela parte, poderia ter sido 
realizado no próprio ambiente hospitalar, notoriamente apto para a pronta 
aferição.

O cancelamento da cirurgia, portanto, configura desídia e 
total descompromisso com o paciente que, há oito meses, já vinha 
padecendo com a recidiva da doença, levando-o a sofrimentos e abalo 
físico e emocional significativos" (e-STJ fls. 224-225 - grifou-se).
 
Nesse contexto, a modificação dos parâmetros adotados na origem 

implicaria reexame fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível no âmbito 

do recurso especial.

A propósito:
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. CARÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem sobre o estado de 
saúde da autora e da emergência do atendimento que afastou o prazo de 
carência demandaria reexame das provas coligidas aos autos, o que se 
revela inviável na estreita via do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula nº 7 do STJ.
3. O período de carência contratualmente estipulado pelo plano de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio jurídico 
firmado, como é o caso dos autos.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 2.069.058/CE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023 - grifou-se).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO DE URGÊNCIA OU 
EMERGÊNCIA EM PERÍODO DE CARÊNCIA. RECUSA INDEVIDA. 
ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
N. 83 DO STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INCURSÃO 
NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS. CONFIGURAÇÃO DE FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não é abusiva a cláusula contratual que prevê prazo de carência para os 
serviços prestados pelo plano de saúde. No entanto, configura abusividade a 
negativa de fornecimento de assistência médica em casos de urgência ou 
emergência durante o período de carência, sendo injusta a recusa da 
operadora.
2. Verificada pelo tribunal de origem, com base na análise das provas, a 
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urgência do procedimento médico pleiteado, a revisão da questão pelo STJ é 
inviável por incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. Havendo, em razão do período de carência estipulado no contrato, a 
indevida recusa de atendimento pela operadora do plano de saúde em caso 
de urgência ou emergência, é cabível a indenização por danos morais.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 1.949.221/PE, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 3/4/2023, DJe 
de 11/4/2023 - grifou-se).
 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ademais, o dissídio interpretativo não restou demonstrado, tendo em vista 

que o precedente colacionado trata de cirurgia eletiva sem indicação de urgência, 

peculiaridade não divisada nos autos, assim, não há similitude fática entre os julgados 

confrontados.

No caso, a respeito do não cabimento da indenização por danos morais, o 

recurso também não merece acolhida, devendo ser mantida a aplicação da Súmula nº 

83/STJ.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que a recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar a 

cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente 

obrigada, enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo 

psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. 
PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO 
POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento 
do direito de defesa, consignando que 'o conjunto probatório carreado nos 
autos era suficiente para a formação do convencimento da Magistrada 
sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua convicção, 
sendo desnecessária a realização de prova técnica'. A pretensão de modificar 
o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de defesa, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em 
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS' (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
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07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, 'a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja 
legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a título de 
dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do beneficiário' (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado 
pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete o segurado.
7. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 2.076.263/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 
de 20/12/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. 
COBERTURA NEGADA. COPARTICIPAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONTRATAÇÃO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS.
1. Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de 
coparticipação expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão 
máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das despesas, nos casos de 
internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 
psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro (Tema 
Repetitivo nº 1.032).
2. Na hipótese, rever a conclusão das instâncias ordinárias, que 
asseveraram que a cláusula de coparticipação em internações psiquiátricas 
não foi contratada pelas partes, de modo que a cobrança não poderia ser 
realizada pela operadora de plano de saúde, encontra óbice nas Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
3. A recusa indevida, pela operadora de plano de saúde, de autorizar 
tratamento médico de urgência ou de emergência enseja reparação a 
título de danos morais, pois tal fato agrava a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do usuário, já abalado e com a 
saúde debilitada.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.831.676/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, 
DJe de 20/12/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA DE TRATAMENTO DE URGÊNCIA. 
PERÍODO DE CARÊNCIA. DANO MORAL. CABIMENTO. PRECEDENTES.
'A previsão contratual de prazo de carência para utilização dos 
serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada abusiva, 
desde que não obste a cobertura do segurado em casos de emergência 
ou urgência, como ocorreu no caso. Assim, havendo recusa indevida 
de cobertura de tratamento, a condenação ao pagamento de danos 
morais é medida que se impõe, pois agrava a situação física e 
psicológica do beneficiário. Súmula 83/STJ' (AgInt no AREsp n. 
1.168.502/CE, rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 6/3/2018, DJe de 15/3/2018).
Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 2.115.214/DF, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 

Documento eletrônico VDA41197873 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 23/04/2024 18:02:41
Código de Controle do Documento: 2b5aa799-0d2d-4a8d-a77d-346955d87b87



13/9/2023 - grifou-se).
 

Nesse contexto, as razões do presente agravo não são suficientes para 

reformar a decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : CLAUDIO BERNARDINO TEIXEIRA
ADVOGADO : MARIA AMELIA BARATA DA SILVEIRA - SP231646

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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